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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM
Processo n.º 001.08.237187-4
SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, empresa seguradora com sede à Rua da Quitanda, 86, parte, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP 20091-005, inscrita no CNPJ sob o nº 33.041.062/0001-09, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por SHIRLEY MARIA CARDOZO DOS SANTOS, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Egrégio Tribunal de Justiça e Colenda Câmara Recursal deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.
Termos em que,

Pede deferimento.
Manaus, 16 de Julho de 2010.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

 OAB/RJ 134.307 
    OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591

PROCESSO ORIGINÁRIO 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS / AM
PROCESSO n.º 001.08.237187-4
RECORRENTE: SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

RECORRIDO: SHIRLEY MARIA CARDOZO DOS SANTOS

RAZÕES DA RECORRENTE

ÍNCLITOS JULGADORES!
DA R. SENTENÇA ORA GUERREADA
O Nobre Magistrado “a quo” entendeu, equivocadamente, como procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Recorrente da seguinte forma: 
"(...) Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido da presente ação para condenar a Requerida ao pagamento à Autora do montante correspondente a Cr$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil cruzeiros) valor sobre o qual ainda incidirão juros moratórios e correção monetária na forma da fundamentação (...)"
Assim, inconformada com a r. sentença de fls., vem a Apelante esposar suas razões para reforma in totum da sentença ora guerreada.
BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a Autora, ora Apelada, em sua peça vestibular que seu filho foi vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 26/03/1991.

Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor da indenização corresponde a 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época do efetivo pagamento, ingressou com a presente ação, referente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT.

Assim, intentou com essa demanda, equivocadamente, pois deixa de apresentar documentos imprescindíveis ao deslinde da demanda, conforme analisaremos a seguir. 
Prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!!!
PRELIMINARMENTE
CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO 

(AUTO DE NECRÓPSIA / LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML).

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a parte Apelada pretende que o seguro DPVAT a indenize pelo suposto falecimento de seu ente querido no acidente noticiado. 

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO. 

A lei é clara, e exige para que o beneficiário possa ter o direito de pleitear a indenização relativa ao seguro obrigatório de veículo a apresentação de determinados documentos, quais sejam:

Com efeito, o parágrafo 3º, acrescentados ao art. 5º da lei nº 6.194/74 pela lei nº 8.441/92, estabelece in verbis: 

“Art. 5°........................................................................

§1º...............................................................................

a) Certidão de óbito, registro da ocorrência policial competente e a qualidade de beneficiários no caso de morte;

§2º............................................................................................

§3º Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a morte e o acidente, será acrescentada a certidão de auto de necropsia, fornecido diretamente pelo Instituto Médico Legal, independente de requisição ou autorização da autoridade policial ou da jurisdição do acidente (grifo nosso)

Ou seja, é de SUMA IMPORTÂNCIA A EXISTÊNCIA DA CÓPIA DO AUTO DE NECROPSIA OU DO LAUDO DE EXAME CADAVÉRICO DA VÍTIMA, para que assim fique comprovada a causa mortis do “de cujos”.

Ademais, o artigo 5º da Resolução CNSP nº 07/97, repetindo praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina:

“Caso seja detectada falha de ordem formal em um dos documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, ou a existência de indícios de fraude, deverá a seguradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da documentação, notificar o interessado com “aviso de recebimento’, solicitando os documentos ou esclarecimentos necessários à elucidação do assunto.” 

Deve-se observar nos autos acerca da existência do Laudo do Instituto Médico Legal certificando, com a exatidão que a lei determina a causa mortis da vítima como sendo oriunda de acidente automobilístico noticiado, para que seja comprovado o NEXO CAUSAL entre ambos. 

Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição inicial (Código de Processo Civil, art. 283). De tal modo, requer a Apelante a reforma in totum da r. sentença, para que seja julgada improcedente a pretensão da Apelada, extinguindo-se o processo na forma do art. 267, I, do Código de Processo Civil.
NO MÉRITO
SINISTRO OCORRIDO ANTES DA LEI 8.441/92 – VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO – MORTE

DO PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI

Inicialmente, cumpre salientar que o acidente ocorreu no ano de 1991, tendo a lei 8.441/92 entrado em vigor, por conseguinte, no ano de 1992.

Desta feita, por obvio que a mesma não deve retroagir à data do fato, haja vista o Principio da Irretroatividade da Lei, devidamente previsto no art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil – LICC, senão vejamos:

“Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.”

Tem-se que o fato gerador do direito da Apelada é a morte de seu ente querido, que se consumou no ano de 1991.

Logicamente, não pode a Lei 8.441 do ano de 1992 retroagir 01 (hum) ano, para satisfazer o direito Autoral, ignorando totalmente o ORDENAMENTO JURIDICO.

O seguro obrigatório, instituído pela Lei 6.194/74, tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares.

A redação original do art. 7º da  Lei n.º 6.194/74 previa uma única hipótese de indenização pelo consórcio das seguradoras, senão vejamos:

“Art. 7º. A indenização, por pessoa vitimada, no caso de morte causada apenas por veículo não identificado, será paga por um Consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as Seguradoras que operarem no seguro objeto desta lei.

§ 1º. O limite de indenização de que trata este artigo corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor estipulado na alínea a do artigo 3º da presente lei.” (g.n.).

Já o texto atual diz o seguinte: 

“Art. 7º. A indenização por pessoa vitimada por veículos não identificado, com seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos mesmos valores,  condições e prazos dos demais casos por um consórcio constituído,  obrigatoriamente,  por todas as sociedades seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.”

Assim, verifica-se sem muita dificuldade que a Lei vigente é mais abrangente, determinando que o seguro obrigatório seja pago pelo consórcio das seguradoras nos casos de pessoa vitimada por veículo não identificado, como dispunha o texto original, acrescendo a este mais duas hipóteses: 
a) de não haver seguradora identificada ou; 
b) seguro não realizado ou vencido.

Todavia, não cabe aplicar no caso sob exame o art. 7º com as alterações introduzidas pela Lei n.º 8.441 de 13.07.1992, eis que a edição desta Lei é posterior ao sinistro narrado na inicial.  
Reitera a Apelante que deve ser respeitada a regra geral de aplicação da lei no tempo, prevista no art. 6º da Lei de Introdução do Código Civil supra esposada.

Logo, pela sistemática da Lei de Introdução ao Código Civil, para o caso em tela, deve ser aplicada a Lei que estava em vigor quando ocorreu o sinistro relatado na exordial e não a Lei alterada que vige atualmente. 
Este é o sistema adotado pelo direito pátrio, que privilegia o princípio da irretroatividade das leis. 

No que tange a irretroatividade da Lei 8.441/92, recente decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, na Apelação Cível nº 22812/2001, cuja ementa tem o seguinte teor:

“SEGURO OBRIGATÓRIO.  LEI 6.194/74.  LEI 8.441/92.  IRRETROATIVIDADE.

1. O ordenamento jurídico, ao adotar a irretroatividade da lei como princípio constitucional,  impõe que uma situação jurídica inteiramente realizada regule-se pela norma vigente no momento de sua realização.

2. Considerando esse aspecto, se o acidente ocorreu antes da modificação legislativa que determina o pagamento da indenização independente da celebração do seguro obrigatório, o direito do beneficiário recebê-la subordina-se ao império da norma anterior e exige a prova do prévio pagamento do prêmio.” 

(Ap. Cível nº 22812/2001,  5ª C.C do TJRJ,  Rel. Des. Milton Fernandes de Souza,  Apelante: Unibanco Seguros S/A e Apelada:  Filomena Lavorgna Corrente) (n.g.)

Ainda neste sentido, vale trazer à colação decisão da lavra do Eminente MM. Juiz do VII JEC da Capital - RJ, Dr. Cristiano Gonçalves Pereira, que julgou IMPROCEDENTE o pedido em ação idêntica a ora versada:

“...Revejo entendimento anteriormente firmado, identificando que, em hipótese que tais, a exigência de indenização constitui violação ao princípio da irretroatividade da lei. Se a Lei nº 6.194/74 impunha a prova do pagamento do prêmio, e se o fato ocorreu durante sua vigência, não pode o familiar da vítima valer-se de inovação legal (que tornou desnecessária a prova do pagamento do prêmio) para colher efeitos pretéritos.

Nesse sentido, 

“SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE OCORRIDO EM MAIO/89 SOB A VIGÊNCIA DA LEI 6.174/74, QUE EXIGIA A PROVA DO PAGAMENTO DO PRÊMIO ANTES DO SINISTRO, PARA EFEITO DA INDENIZAÇÃO. A ALTERAÇÃO EFETUADA PELO ART. 7º, DA LEI 8.441/92 NÃO PODE SER APLICADA ÀS RELAÇÕES ANTERIORMENTE CONSTITUÍDAS, SOB PENA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE E AO ATO JURÍDICO PERFEITO.” APELAÇÃO CÍVEL número 1999.001.14956. Data de registro: 11/04/2000. Órgão Jugador: DÉCIMA SEXTA CÂMARA CÍVEL. Relator: DES. CARLOS C. LAVIGNE DE LEMOS. Julgado em 29/02/2000.” (n.g.)  

Assim sendo e uma vez que conforme devidamente comprovado nos autos, a MORTE da vítima, ocorreu DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI 6.194/74 e foi ocasionada exclusivamente por VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO.

Caso seja ultrapassada a tese argüida pela Apelante, o que se admite apenas por amor ao debate, será devida a Apelante indenização a título do Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT à razão de 50% do teto máximo indenizável, nos exatos termos do artigo 7º § 1º da Lei 6.194/74.
Pelo exposto, requer que o quantum indenitário não ultrapasse a monta de 50% do limite máximo de garantia, haja vista os fatos ora suscitados.

DO CORRETO VALOR INDENIZÁVEL
Entendeu o Nobre Magistrado:

“(...) Portanto, a Requerente tem direito a indenização de 40 vezes o salário-mínimo vigente em março de 1991 (Cr$ 680.000,00), quantia a que se adicionará juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária baseada no INPC a correr desde 26 de março de 1991 (...)”

Verifica-se que o d. Juiz, determinou que a indenização securitária estaria de acordo com a Lei 6.194/74, estabelecendo a quantum indenizatório no total de 40 salários mínimos.
Entendeu também, na inteligência da Lei nº 6.194/74 que a indenização, para os casos de morte, foi estabelecida em 40 vezes o valor do maior salário mínimo vigente no país, patamar esse a ser convertido na data do efetivo sinistro e não da data do pagamento, julgando acertadamente a demanda neste sentido.

Entretanto, analisando a Lei 6.194/74, observa-se a redação original do art. 7º previa uma única hipótese de indenização pelo consórcio das seguradoras:

“Art. 7º. A indenização, por pessoa vitimada, no caso de morte causada apenas por veículo não identificado, será paga por um Consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as Seguradoras que operarem no seguro objeto desta lei.

§ 1º. O limite de indenização de que trata este artigo corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor estipulado na alínea a do artigo 3º da presente lei.” (g.n.).
Entende-se, portanto, que a Lei 6.194/74 estabelece em seu art. 3º a indenização correspondente a 40 (quarenta) salários mínimos no caso de morte, vigentes à época do sinistro noticiado; e no seu art. 7º o limite de 50% do valor estipulado pelo art. 3º da mesma Lei, quando o sinistro for causado por veículo não identificado. Desta forma, podemos observar que o sinistro ocorreu em 26/03/1991 por veículo não identificado. 
Assim, na remota hipótese de manutenção da condenação, requer a Apelante a adequação do quantum indenizatório, de acordo com a lei 6.194/74 e a irretroatividade da Lei 8.441/92, no valor de Cr$ 340.000,00 (trezentos e quarenta mil cruzeiros), referente a 50% do máximo indenizável.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, a Apelante aguarda serenamente pela reforma in totum da r. sentença, a fim de ser julgada improcedente a pretensão dos Apelados, artigo 267, incisos I C/C 295, I, da Lei Adjetiva Civil, haja vista:

(I) A ausência de documentos imprescindíveis para o julgamento da demanda - O LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO - AUTO DE NECRÓPSIA – EXPEDIDO PELO IML;
Caso esta Colenda Câmara entenda pela manutenção da condenação da Apelante, merece ser a d. sentença reformada para adequar o quantum indenizatório no valor de Cr$ 340.000,00 (trezentos e quarenta mil cruzeiros), devendo este valor ser corrigido monetariamente desde 26/03/1991.
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Rua Rio Jutaí, nº 895, Sala 6, 2º Andar, Vieiralves, Bairro Nossa Senhora das Graças, CEP: 69.053-020.

Por derradeiro, requer ainda que seja observado o nome da advogada HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS, OAB/AM 2.591, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,


Pede Deferimento.
Manaus, 16 de julho de 2010.
João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

 OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591
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